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A ESCALDAR
Eureka: mais tempo e menos 
juros!

Finalmente, no dia em que a maioria de direita 
aprovou aquele que ficará para a história como o 
pior Orçamento de Estado de sempre, soube-se que 
a Europa resolveu a situação da Grécia: mais tempo 
e menos juros. Viu senhor primeiro-ministro?!
Na sequência deste “achado” europeu, o secretário-
geral do PS, António José Seguro, exigiu mais uma 
vez a Pedro Passos Coelho que reivindique para 
Portugal nas instituições internacionais igualdade 
de tratamento face ao caso grego.

QUENTE
Apreciação preventiva 
Sr. Presidente?

Várias e diversas são as vozes que se 
têm levantado para apontar possíveis 
inconstitucionalidades no Orçamento de Estado 
aprovado pela maioria de direita, exigindo a 
apreciação prévia dessas matérias.
Caberá agora ao Presidente da República, 
garante da legalidade, decidir se enviará ou não 
o documento imposto pela maioria ao Tribunal 
Constitucional ou se dará aval direto ao desastre.

FRIO
As imagens 
e as palavras

Os trabalhadores da RTP defendem ser preciso 
saber se o Parlamento sabe o que faz o Governo, 
se o Governo sabe o que fazem os seus ministros, 
se o ministro manda nas polícias, se as polícias, 
ou as suas unidades embuçadas, se arrogam o 
direito de mandar nas televisões, e se alguém na 
RTP atuou como se esse suposto direito devesse 
ser reconhecido a algum graduado da polícia. São 
capazes de ter razão…
Para já, a procuradoria-geral da República informou 
que recebeu do Ministério da Administração 
Interna o pedido de um parecer do Conselho 
Consultivo, com "caráter de urgência", sobre o 
enquadramento legal do visionamento de imagens 
da RTP pela PSP.

GELADO
A base do 
desemprego

Desde fevereiro que o Governo de Passos e Portas já 
tinha conhecimento da redução da presença militar 
norte-americana na Base das Lajes.
As intenções da Força Aérea dos Estados Unidos 
foram comunicadas ao ministro Aguiar-Branco, 
implicando o despedimento de quase metade dos 
portugueses civis que trabalham na referida base, 
traduzindo-se mais 300 desempregados.
Trata-se de mais um estímulo da direita às novas 
oportunidades da emigração atempadamente 
perpetrado, custe o que custar.  MARY RODRIGUES

secção
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ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

18 novembro de 1982 
Aborto: um debate entre a luz e as trevas  

O “Acção Socialista”, de 18 de novembro de 1982, tinha um suple-
mento destacável com o título “Direita não quis despenalizar o 
aborto”, que incluía a publicação na íntegra das intervenções dos 
deputados do PS no Parlamento sobre este tema que dividia as 
forças do progresso e as forças conservadoras. “Mais do que um 
debate entre esquerda e direita, este foi um debate entre a luz 
e as trevas”, afirmava a deputada socialista Teresa Ambrósio na 
intervenção final sobre a despenalização do aborto.  J.C.C.B.

concelhia de Castelo Branco 

Educação em debate 

Economia e emprego em debate

PS/Cantanhede defende 
mudança no concelho e no país
A necessidade de uma mudança 
no país e no concelho foi a tó-
nica dominante das interven-
ções no debate sobre “economia 
e Emprego, promovido pelo PS/
Cantanhede, na biblioteca mu-
nicipal, que contou com a pre-
sença de mais de 80 militantes 
e simpatizantes socialistas.
O dirigente nacional do PS Eu-
rico Dias encerrou o debate 
com uma intervenção onde ar-
rasou o Orçamento de Estado 
para 2013. “Este é um mau Or-
çamento, com pressupostos ir-
realistas, com medidas injustas 
que vão aumentar ainda mais a 
recessão e desemprego. é uma 
catástrofe, e é o resultado de 
um buraco “colossal” nas contas 
do Estado”.
E referiu ainda algumas das cer-
ca de 30 medidas que o PS apre-
sentou na discussão na espe-
cialidade do Orçamento, tendo 
como objetivo melhorar as con-
dições sociais das famílias, uma 
mais justa distribuição dos sa-
crifícios e promover a competi-
tividade das empresas e da eco-
nomia nacional. 

Já Pedro Carrana, presidente do 
PS/Cantanhede, criticou o “ata-
que” deste Governo ao conce-
lho, com a não construção do 
Museu das Coleções, o esvazia-
mento das competências do tri-
bunal e a proposta de extinção 
de cinco freguesias, entre ou-
tras malfeitorias. E não poupou 
nas críticas ao Executivo laranja 
da Câmara, que acusou de inca-
pacidade de atrair investimen-

tos, geradores de riqueza e em-
prego para o concelho.
Intervieram ainda neste deba-
te Ricardo Pocinho, dirigente 
da UGT, Nunes da Silva, ex-di-
retor regional do IEFP Centro, 
e Manuel Claro da Federação de 
Coimbra, que criticaram a polí-
tica de austeridade excessiva do 
Governo e a falta de políticas de 
promoção do crescimento eco-
nómico.  J. C. C. B. 

A educação esteve em análi-
se numa conferência organi-
zada pela Concelhia de Caste-
lo Branco, na biblioteca muni-
cipal, que teve como oradores 
Valter Lemos, ex-secretário de 
estado da Educação, Luís Ca-
pucha, antigo presidente da 
Agência Nacional para a Qua-
lificação, e Domingos Santos, 
docente e investigador do Ins-
tituto Politécnico de Castelo 
Branco. A sessão foi moderada 
por Luis Correia, presidente da 
Concelhia.
Nesta conferência, inserida no 
ciclo “Defender o Interior, Con-

solidar Castelo Branco”, Valter 
Lemos fez um balanço positi-
vo das políticas da educação 
na década de 2000 a 2010, sa-
lientando que “se o país tivesse 
atingido em todos os sectores 
as metas que atingiu na educa-
ção, estávamos ao nível da Fin-
lândia, da Dinamarca ou da Su-
écia”. E isto porque, conside-
rou, na educação “o progresso 
foi notável”.
Luís Capucha, por seu lado, su-
blinhou que a educação “é um 
campo político em que a di-
ferença entre a direita e a es-
querda mais se expressa”, uma 

vez que “a direita fecha o aces-
so, reservando-o para os mais 
privilegiados”, enquanto a “es-
querda defende uma sociedade 
com maior abertura”. 
Luís Capucha frisou também a 
importância de “recuperar os 
que tenham ficado de fora do 
sistema”, numa alusão às No-
vas Oportunidades.
Já Domingos Santos falou so-
bre a importância do ensino 
universitário no interior do pa-
ís, realçando “a dimensão di-
nâmica das instituições de en-
sino superior na disseminação 
de conhecimento”.  J. C. C. B.
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Este Orçamento de Es-
tado é o princípio do 
fim: querem acabar 

com a igualdade de opor-
tunidades na escola públi-
ca; terminar com o Serviço 
Nacional de Saúde para to-
dos; privatizar a Segurança 
Social pública; trocar a so-
lidariedade construtiva e in-
clusiva da nossa sociedade 
pela caridade.

Ignorar a nossa Constitui-
ção é matar o nosso sonho. 
E sem sonho a nova ge-
ração emigra e a que fica 
desespera!

É este o sonho que temos 
que reconstruir. Nele fare-
mos o nosso caminho.

“Ignorar 
a nossa 
Constituição 
é matar o 
nosso sonho. 
E sem sonho 
a nova geração 
emigra e 
a que fica 
desespera!”

marcos.sa.1213
@marcossa5

editorial 

RECONSTRUIR 

O SONHO

Marcos Sá

Parabéns camarada Edmundo Pedro 

Herói da liberdade
Histórico militante socialista e 
herói da luta antifascista (preso 
pela primeira vez pelos esbirros 
da ditadura aos 15 anos), tar-
rafalista, o camarada Edmun-
do Pedro completou 94 anos, 
no dia 8 de Novembro, data em 
que foi apresentado o 3º volu-
me das suas “Memórias”, por 
Maria Barroso e Luís Osório. 
Parabéns e obrigado por déca-
das de luta por uma sociedade 

livre, justa e fraterna. 
Lutador e conspirador perma-
nente contra a ditadura, Edmun-
do Pedro aderiu ao Partido So-
cialista, por intermédio de Má-
rio Soares, em setembro de 1973. 
Depois do 25 de Abril de 1974, 
Edmundo Pedro foi membro do 
Secretariado Nacional, Comis-
são Política e Comissão Nacional 
do nosso partido. Em 1976, nas 
primeiras eleições legislativas, 

foi eleito deputado pelo PS, car-
go que exerceu durante 11 anos. 
Foi ainda presidente da RTP. 
Atualmente, é militante de base 
do PS, onde continua, com a hu-
mildade de sempre, a ter uma in-
tensa participação política. É as-
sim Edmundo Pedro, um cama-
rada de todas as horas e batalhas, 
quando estão em causa valores 
como a liberdade, igualdade e fra-
ternidade.  J. C. C. B. 

Melo Antunes 

Uma Biografia Política
Figura determinante na Revolução Portuguesa e na História que se seguiu, Ernesto Melo Antunes, 
conhecido por muitos como “o intelectual fardado”, é revelado numa obra de quase 800 páginas, assinada 
pela professora, investigadora e historiadora Maria Inácia Rezola. 
Com a chancela editorial da Âncora, o livro “Melo Antunes – Uma Biografia Política” foi apresentado 
recentemente ao público, em Lisboa.

O lançamento desta biografia 
de Ernesto Melo Antunes foi 
também ocasião de merecida 
homenagem a esta personali-
dade incontornável da cons-
trução da nossa democracia.
Prefaciado por António Lo-
bo Antunes, amigo pessoal de 
Melo Antunes, o livro foi apre-
sentado pelo camarada, tam-
bém historiador, António Reis, 
perante uma vasta audiência 
de destacadas figuras públicas.
Através da obra de Maria Iná-
cia Rezola é possível acompa-
nhar o fascinante percurso do 
militar de Abril, um dos pro-
tagonistas da Revolução, con-
textualizando-o nos momen-
tos determinantes do século 
XX português.
Discreto, analítico e reflexi-
vo, Melo Antunes foi autor dos 
principais documentos progra-
máticos do 25 de Abril e do 25 
de Novembro.
Nesta biografia, o leitor pode 
acompanhar também uma his-
tória de vida, que é também 

uma parte importante da his-
tória contemporânea portu-
guesa, um exemplo de inter-
venção cívica a desvendar às 
gerações mais novas.
A biografia percorre ainda a vi-
da de Melo Antunes desde a 
sua adolescência, início da car-
reira militar, passando pela 
militância nas hostes oposicio-
nistas açorianas nos primeiros 
anos do marcelismo, as expe-
riências de guerra em África, 
a conspiração do Movimento 
dos Capitães e a sua trajetória 
no processo revolucionário – o 
seu papel na descolonização, 
como ministro sem pasta, mi-
nistro dos Negócios Estrangei-
ros e conselheiro da revolução, 
a elaboração do Documento 
dos Nove etc. – até ao período 
de institucionalização e conso-
lidação democrática.
Esta obra é, pois, um impor-
tante instrumento de contex-
tualização histórica do Portu-
gal dos anos 70 e 80 do sécu-
lo XX.  M.R.

“Há três anos, no Fórum Liberdade e Coerência Cívica, ao 
comentar  a comunicação da Maria Inácia Rezola, afirmei que 
a qualidade da sua abordagem historiográfica do papel de Melo 
Antunes na Revolução Portuguesa anunciava uma grande 
biografia, que começava a fazer falta. Foi um desafio a que a 
Maria Inácia respondeu com brilho e galhardia, na sequência 
do convite que lhe foi feito por Fernando Melo Antunes, por 
sugestão de Mário Mesquita”.

António Reis

“Melo Antunes foi um homem extraordinário, uma grande 
personalidade da segunda metade do século XX. A sua história 
desde muito novo está ligada à luta pela Democracia e pela 
Liberdade em Portugal.
Se podemos dizer que o 25 de Abril não é obra de Melo Antunes, 
podemos igualmente afirmar que sem ele não teria sido o que foi, 
fruto da sua inteligência, da sua capacidade política e estratégica, 
da força do seu pensamento e da sua visão do futuro que hoje, no 
momento difícil que atravessamos, nos era tão necessária”.

Marques Júnior
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secção

Orçamento de Estado 2013 

PS apresentou propostas 
para minorar sacrifícios 
O Partido Socialista apresentou ao longo do debate na especialidade do Orçamento de Estado para 2013 um 
vasto conjunto de propostas bem fundamentadas para diminuir os sacrifícios impostos de uma forma brutal aos 
portugueses pelo Governo e maioria parlamentar de direita. J. C. Castelo Branco

“O objetivo genérico das propos-
tas socialistas é minimizar os im-
pactos negativos do documento 
do Governo e assim melhorar, na 
medida do possível, as condições 
e vida dos portugueses, ou se-
ja, distribuir de forma mais justa 
os sacrifícios pedidos aos portu-
gueses”, afirma ao “Acção Socia-
lista” Óscar Gaspar, assessor pa-
ra a economia do secretário-ge-
ral do PS.
O PS considera que o Orçamen-
to de Estado do atual Governo 
para 2013 é um mau Orçamen-
to, com pressupostos irrealistas, 
com medidas injustas que vão 
aumentar ainda mais a recessão e 
desemprego.
Nesse sentido, os socialistas pro-
põem medidas para melhorar as 
condições sociais das famílias, a 
começar pela extensão do sub-
sídio social de desemprego por 
mais seis meses, para os benefici-
ários que terminem esta presta-
ção durante o ano de 2013. Uma 
medida que abrange cerca de 50 
mil beneficiários.
“Devido ao facto de o aumento 
do desemprego decorrer de uma 
intensa recessão económica, exi-
ge-se que, por questões sociais, 
se prolongue o subsídio social de 
desemprego por mais seis meses 

para aqueles cidadãos que termi-
nam o período de recebimento 
habitual do subsídio social de de-
semprego”, disse.

Cortes injustos
O PS propõe ainda a “eliminação 
da proposta do Governo de taxa-
ção em 5% dos subsídios de do-
ença e 6% dos subsídios de de-
semprego”. Evita-se assim o cor-
te injusto de prestações. Mas 
também a redução de uma dé-
cima de ponto percentual da ta-
xa máxima de IMI dos imóveis já 
avaliados e com valor patrimo-
nial até 250 mil euros. Esta pro-
posta representa uma redução de 

25% no imposto a pagar relativo 
a estes imóveis. 
Ainda na área social, os socialis-
tas defendem “a redução das ta-
xas moderadoras das consultas 
nos Cuidados de Saúde Primários 
para 3,80 euros”, tendo em conta 
a redução nas consultas em cen-
tros de saúde que se verificou de-
pois dos aumentos brutais apro-
vados pelo Governo.
E ainda a “eliminação da proposta 
do Governo de aceleração abrupta 
do aumento da idade de reforma 
da Função Pública, mantendo-se a 
convergência prevista de seis me-
ses por ano até aos 65 anos”.
Por outro lado, com vista a uma 

mais justa repartição dos sacrifí-
cios e aumentar por esta via a re-
ceita, o PS propõe uma “taxa de 
solidariedade sobre as Parcerias 
Público-Privadas”, taxando inte-
gralmente a parte dos rendimen-
tos obtidos acima da TIR contra-
tada, e uma taxa de 20% sobre os 
juros e outros proveitos financei-
ros das entidades financiadoras 
destes projetos.

Taxar dividendos
E ainda o “fim da isenção de IMI 
atribuída aos Fundos de Inves-
timento Imobiliários” e a “ta-
xação por método de crédito de 
imposto aos dividendos distri-

buídos a SGPS”.
Para melhorar a competitividade 
das empresas e promover o cres-
cimento económico, o PS propôs 
a descida do IVA da restauração 
para 13%; uma efetiva elimina-
ção da dupla tarifação na fron-
teira no gás natural, em ordem a 
melhorar as tarifas aos consumi-
dores finais e empresas; e uma 
taxa adicional de recursos hídri-
cos sobre a produção eléctrica, 
destinada a melhorar a eficiên-
cia energética das empresas.
Ainda neste âmbito, o PS propôs 
a eliminação das alterações pro-
postas pelo Governo para o agra-
vamento dos Pagamentos por 
Conta por parte das empresas; a 
diminuição dos cortes orçamen-
tais às universidades e politéc-
nicos; a criação de um fundo de 
recapitalização das PME, com  3 
mil milhões de euros; uma linha 
de crédito BEI de 5 mil milhões 
de euros, para financiamento 
às PME; a extensão do período 
de carência de reembolso das li-
nhas de crédito já contratadas; 
o reforço do Fundo de Contra-
garantia Mútua, para melhorar 
os spreads de financiamento das 
empresas; e a melhoria da distri-
buição da derrama pelos municí-
pios do interior. 

pecados 
capitais

Óscar Gaspar, assessor 
para a economia do nosso 

secretário-geral, identificou 
os sete principais pecados 
capitais deste Orçamento. 

	É filho do falhanço absoluto do Governo em 2012

	Insiste numa política errada, da austeridade custe o 
que custar

	Ignora a necessária promoção da economia

	Vai aumentar o desemprego

	É insuportável para muitos portugueses

	É insensível às dificuldades por que passam os 
portugueses

	É impossível de cumprir em relação aos objectivos, 
nomeadamente do défice
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secção

Obsessão 
pela 
austeridade 

“O Orçamento para 2013 é 
mau pelas medidas que con-
tém, nomeadamente a ‘bom-
ba atómica fiscal’, mas é 
mau sobretudo porque de-
correr de uma opção políti-
ca de obsessão pela austeri-
dade que não serve o país”, 
afirma o assessor para a eco-
nomia do líder do PS, Óscar 
Gaspar, acrescentando que 
“o Governo não aprendeu 
com os erros, está alheado 
da realidade do país e nem 
sequer aproveita a abertura 
de algumas instituições para 
questionar o rumo do ajus-
tamento a que Portugal es-
tá sujeito”. 
Quanto às propostas funda-
mentadas apresentadas pe-
lo PS para melhorar o Orça-
mento de Estado, Óscar Gas-
par lamenta que o Governo e 
a maioria que o suporta tei-
mem numa postura de or-
gulhosamente sós e em po-
líticas comprovadamente 
erradas. 
“Neste último ano e meio a 
maioria já habituou os por-
tugueses a uma retórica de 
consenso e a uma prática de 
completo isolamento e ne-
nhuma abertura”, afirma 
Óscar Gaspar. 
E salienta que, apesar das 
propostas se justificarem e 
terem contrapartida asse-
gurada, o Governo afina pe-
la tese da inevitabilidade e, 
mesmo que se saiba que nem 
na coligação o Orçamento 
mereceu consenso, teima em 
políticas comprovadamente 
erradas”. 
E reitera que “o Governo es-
tá isolado, fechado em si 
próprio, não compreende os 
problemas do país e não de-
monstra qualquer vontade 
de discutir com seriedade as 
propostas para o país. Por-
que há alternativas mas pa-
ra isso é necessário mudan-
ça na forma de encarar a cri-
se, o país e o futuro”.
Óscar Gaspar lembra ainda 
que “a maioria de direita, ali-
ás, assumiu outros tiques de 
má convivência democrática 
quando, ao arrepio de todas 
as regras e princípios, apre-
sentou propostas cinco dias 
depois do prazo dado a to-
dos os grupos parlamenta-
res, querendo também fugir 
a uma discussão sobre as su-
as políticas”.  J. C. C. B. 

“Ser autarca, do meu ponto de 
vista e da forma como ao longo de 
quase quatro décadas exerci estas 
funções, implica estar atento aos 
munícipes, ter a capacidade de 
resolver os seus problemas e de 
antecipar as suas necessidades”

36 ANOS DE ATIVIDADE 
AUTÁRQUICA

Sim, primeiro 

as pessoas

Joaquim Morão

Depois de 36 anos de trabalho autárquico, 30 dos quais como presi-
dente de câmara, a experiência mais gratificante e, porventura, mais 
importante do meu percurso está diretamente relacionada com a 

possibilidade que este cargo me conferiu de intervir positivamente na vida 
das pessoas, de contribuir de forma direta e palpável na solução de proble-
mas e na criação de oportunidades.
Ser autarca, do meu ponto de vista e da forma como ao longo de quase 
quatro décadas exerci estas funções, implica estar atento aos munícipes, 
ter a capacidade de resolver os seus problemas e de antecipar as suas ne-
cessidades, com o propósito de aumentar a competitividade e coesão das 
comunidades que nos elegem e que servimos.
Foi esta postura que me permitiu, digo-o sem faltas modéstias, concretizar 
projetos que considero verdadeiramente emblemáticos, que marcam uma 
época, um antes e um depois, que resistem à passagem do tempo.
Alguns desses projetos concretizados começaram por ser sonhos, ambi-
ções que se materializaram, que marcaram a minha vida e percurso de au-
tarca, tal como marcaram a vida dos munícipes que servi e sirvo.
Permito-me destacar algumas dessas iniciativas - primeiro como presiden-
te da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova - como o projeto de cooperação 
transfronteiriça, com a região da Extremadura espanhola, numa época em 
que qualquer iniciativa desta natureza era rara, senão mesmo inexistente. 
Neste balanço é também incontornável falar do Centro Cultural Raiano, 
inaugurado pelo então Presidente da República, Jorge Sampaio.
O edifício-sede do Centro Cultural é um projeto emblemático. Mas verda-
deiramente distintivo era o conceito que deu origem à sua criação: um local 
de encontro, que promovia atividades culturais.
Atividades como o teatro, cinema, exposições temporárias, espaços mu-
seológicos criados por equipas multidisciplinares que tinham realizado um 
vasto trabalho de campo, que permitiram conhecer detalhadamente a ati-
vidade agrícola e cerâmica do concelho, para falar apenas de duas das mais 
significativas.
Já como presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco o desafio pas-
sou a outro nível.
Aumentou a exigência e, na proporção direta, aumentou a minha determi-
nação de vencer dificuldades, superar obstáculos e tornar este concelho do 
interior numa terra de oportunidades, moderna e dinâmica. 
Como é da minha natureza, segui o que a razão e, simultaneamente, o ins-
tinto me ditavam: estabelecer e manter uma relação de proximidade com 
os munícipes, que são a razão de ser do Poder Local.
Ao longo destes quase quatro mandatos em Castelo Branco têm-se su-
cedido os projetos estruturantes, mas a requalificação urbana em curso 
parece-me de importância vital.
Sendo que neste processo de renovação os munícipes passaram a dispor de 
equipamentos como a Biblioteca Municipal, o Museu Cargaleiro, o Centro 
de Cultura Contemporânea ou o Centro de Transportes Intermodal, o novo 
interface rodo-ferroviário.
Se bem que para alguém como eu, que gosta de desafios e rejeita impossi-
bilidades, o projeto emblemático será sempre o próximo, o que ainda está 
por fazer. 
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Um Orçamento condenado ao falhanço
O Orçamento do Estado 
para 2013 passou no 
Parlamento com os 
votos da maioria, mas 
com a oposição de todo 
o país.

Trata-se de um Orçamento que 
faz pela primeira vez, desde o 
25 de abril de 1974, um ata-
que desmedido e absolutamen-
te desproporcionado aos contri-
buintes portugueses.

Para António José Seguro, tra-
ta-se de um mau Orçamento, 
comprovadamente inexequível 
e lesivo dos interesses do país. 
Seguro acusou o primeiro-
-ministro de demonstrar uma 
completa ausência de sentido 
de compromisso avisando que 
com a aprovação deste Orça-
mento da próxima vez que os 
partidos da maioria disserem 
que não existem alternativas à 
sua política serão confrontados 
com as 35 medidas apresenta-
das pelo PS e chumbadas pela 

maioria parlamentar.
Lamentou, por isso, que a maio-
ria PSD/CDS tivesse rejeitado 
na especialidade todas as pro-
postas de alteração apresenta-
das pelo PS.
O PS, disse António José Segu-
ro, tem sido mantido à margem 
de vários processos de relevan-
te interesse nacional, dando co-
mo exemplos as seis atualiza-
ções do memorando da troika, 
o envio para Bruxelas do docu-
mento de estratégia orçamental 
ou o processo de privatizações.

O primeiro-ministro e a sua 
maioria têm repetido à náusea 
que não existem alternativas à 
sua política, mas tiveram ao seu 
dispor no debate da especiali-
dade do OE 2013, “35 propos-
tas socialistas que recusaram 
liminarmente”.
Trinta e cinco propostas que 
contribuiriam, segundo Antó-
nio José Seguro, para melho-
rar as condições sociais das fa-
mílias, para uma mais justa dis-
tribuição dos sacrifícios e para 
melhorar a competitividade 

das empresas e da economia 
nacional.
Propostas, como salientou, que 
eram verdadeiras alternati-
vas a um Orçamento que rein-
cide na receita da austerida-
de do custe o que custar, “com 
os resultados trágicos que são 
bem conhecidos” na taxa de de-
semprego, na recessão da eco-
nomia, nos sacrifícios das fa-
mílias e das empresas, no au-
mento da dívida pública ou na 
derrapagem da execução orça-
mental.  R.S.A.

Governo está a arrasar a 
Segurança Social pública
O PS responsabiliza o 
Executivo de Passos Coelho 
de ter atingido em 2012, 
pela primeira vez em 11 
anos, um saldo negativo da 
Segurança Social em cerca 
de 694,1 milhões de euros.

Um valor que contrasta de for-
ma brutal com a anterior previ-
são apresentada em Bruxelas pe-
lo próprio Governo que apon-
tava para um saldo positivo de 
98,5 milhões de euros.
Para 2013, o Governo aponta 
um défice ainda maior estima-
do em 967 milhões de euros. Es-
tes verdadeiros rombos nas con-
tas da Segurança Social obrigam 
que pela primeira vez se tenha 
de recorrer a transferências ex-

traordinárias dos Orçamentos 
de Estado de 2012 e de 2013, 
respetivamente de 857 e de 970 
milhões de euros. 
Perante tamanho descalabro, 
o deputado socialista Nuno Sá 
questionou o Executivo no deba-
te na especialidade do OE-2013 
sobre “quais as razões deste de-
sastre e quem vai pagar estas 
transferências extraordinárias 
de milhões e milhões de euros 
para tapar os buracos criados 
pelo Governo PSD/CDS na Se-
gurança Social?”.
Depois de afirmar que “nin-
guém acredita neste Orçamen-
to”, o socialista evidenciou a in-
sanável contradição do Gover-
no quando prevê, em ano de 
recessão e subida do desempre-
go, um aumento de 1,3% nas 

contribuições para a Seguran-
ça Social e uma descida das des-
pesas com o subsídio de desem-
prego de 21,9% em 2012 para 
4,9% em 2013. Este Orçamen-
to é absolutamente irrealista 
e destruidor da Segurança So-
cial, porque carrega austerida-
de sobre austeridade sem qual-
quer modelo de crescimento 
económico e desenvolvimento 
do país.
Para o deputado Nuno Sá, co-
ordenador para os Assuntos de 
Trabalho do GP/PS, estes resul-
tados de opções políticas erra-
das colocam Portugal “numa 
situação de pré-rutura social”, 
o que é “verdadeiramente ina-
ceitável”, lembrando que o atu-
al Governo PSD/CDS, ao apos-
tar tudo numa consolidação das 

contas públicas com base numa 
linha de austeridade custe o que 
custar, piorou todos os dados 
económicos e sociais do país.

Bom senso e seriedade
Também António José Segu-
ro exige que o Governo deixe de 
“assustar” os portugueses com 
afirmações de que a Segurança 
Social pública não tem susten-
tabilidade, sugerindo-lhe que es-
clareça “preto no branco” as ra-

zões que levaram ao atual dese-
quilíbrio no sistema.
O secretário-geral socialista lem-
bra que esta questão deve ser tra-
tada com bom senso, seriedade 
e profundidade, aconselhando 
Passos Coelho a explicar porque 
se chegou à presente situação, 
quando no último Orçamento do 
Estado, “já proposto por este Go-
verno”, se garantia a sustentabi-
lidade da Segurança Social para 
além de 2050.  R.S.A.
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LIPP Primeira fase de 
recolha de propostas
Até ao próximo dia 30 de novembro o Laboratório de Ideias e Propostas 
para Portugal (LIPP) do Partido Socialista recebe, numa primeira fase, os 
contributos dos cidadãos dispostos a ajudar a construir uma alternativa 
para Portugal consubstanciada em 10 propostas concretas com 
justificação. MARY RODRIGUES

Desde a sua génese enquanto 
projecto – lançado pela lideran-
ça de António José Seguro –, o 
LIPP tem avançado a passo se-
guro com diversas iniciativas a 
partir das quais já foram elabo-
rados relatórios e documentos 
de trabalho que reúnem os con-
tributos dos intervenientes em 
documentos acessíveis on-line.
Estruturado por um Conselho 
Coordenador, uma equipa de 
coordenação e coordenadores 
de um leque abrangente de gru-
pos de trabalho (ver site), o LI-
PP assume-se, conforme explica 
o coordenador Nuno Cunha Ro-
lo, como “um movimento am-
plo que serve de plataforma pa-
ra reunir pessoas e ideias, sendo 
aberto à sociedade civil” e ten-
do como objectivo central “jun-
tar todas as propostas que dese-
javelmente darão corpo ao futu-
ro programa de governo do PS”.
Nuno Cunha Rolo garante que 
a adesão dos cidadãos, através 
da sua inscrição nos grupos de 
trabalho (GT), que de resto ini-
ciaram a sua atividade em fins 
de outubro, tem sido muito po-
sitiva, com mais de cinco mil 
participações.
Cunha Rolo sublinha que os 
grupos de trabalho do LIPP são 
constituídos por cidadãos que 
de forma livre, aberta e sem exi-
gência de compromisso políti-
co-partidário pretendem pro-
por e contribuir para a discus-
são e construção de propostas 
políticas para o país, num mo-
mento como o actual, que é cru-

cial para definir o futuro nacio-
nal no contexto europeu.
Cada grupo, explica “possui 
uma metodologia própria des-
de que garanta a participa-
ção dos membros inscritos na 
discussão e na construção de 
propostas”.
Os membros inscritos nos GT 
são convocados para as respe-
tivas iniciativas, sendo da res-
ponsabilidade do coordenador 
de cada grupo o agendamento e 
dinamização das mesmas.
O objectivo de cada GT, para 

além de garantir a participação 
livre e aberta de todos os cida-
dãos interessados, é contribuir 
com propostas para o próximo 
programa político do Partido 
Socialista.
De salientar, que a inscrição nos 
grupos de trabalho são de acei-
tação imediata e podem reali-
zar-se on-line.
Qualquer pessoa que deseje par-
ticipar deve inscrever-se num ou 
mais grupos  através de dois ca-
nais de comunicação: o separa-
dor dos GT que fora criado no si-

te do LIPP ou e-mail gt@lipp.pt.
Convicto de que muitos cida-
dãos partilham com o PS a von-
tade de vencer as dificuldades 
que Portugal atravessa, Cunha 
Rolo assinala esta abertura de 
“outro caminho para trabalhar 
num novo projeto que mobilize 
os portugueses rumo a um fu-
turo melhor” como uma opor-
tunidade efetiva de envolvi-
mento num debate produtivo 
e plural e de uma participação 
de qualidade, visando conceber 
melhores políticas públicas.

O convite é formulado sem res-
trições, sem fronteiras partidá-
rias desde que as soluções se-
jam novas, desde que as ideias 
sejam traduzíveis em ações que 
proporcionem um futuro de 
esperança para o nosso país, 
“pondo sempre as pessoas em 
primeiro lugar”.
De referir que durante o mês de 
dezembro a equipa do LIPP rea-
lizará uma reunião de coordena-
ção dos GT para preparação da 
segunda fase de recolha de pro-
postas. 

O Laboratório de Ideias e Propostas para 
Portugal é um espaço verdadeiramente 
plural, aberto à participação de todas 
as portuguesas e portugueses, sejam 
socialistas ou independentes. É um local 
de ideias e de propostas, de encontros e de 
debate.

Na internet: www.lipp.pt/grupos-de-trabalho

“O MEC pressionou as escolas para 
que procedessem a uma seleção 
de contratados ‘célere e urgente’. 
O ano letivo tinha de abrir a todo o 
custo. Era preciso salvar a face!”

Um novo ataque 

à escola 

pública

Odete João  

O Ministério da Educação e Ciência (MEC) tomou a decisão de 
anular a colocação dos professores contratados pelas es-
colas abrangidas pelo programa dos Territórios Educativos 

de Intervenção Prioritária (TEIP), com base no argumento de que 
os critérios definidos por estas e utilizados na seleção dos can-
didatos eram ilegais. Todavia, omite que esses mesmos critérios 
foram validados pelas direções regionais educação sem qualquer 
ressalva.
As escolas foram confrontadas com o despacho de anulação do 
concurso sem direito a qualquer tipo de contraditório. A decisão 
do ministério põe em causa o trabalho dos dirigentes escolares, 
o bom funcionamento dos estabelecimentos de ensino e gera ins-
tabilidade no corpo docente. A decisão não toma em conta os in-
teresses dos alunos e das suas famílias. Compromete o direito à 
educação na escola pública.  
As escolas aplicaram, este ano, um novo quadro normativo e ti-
veram de superar as insuficiências do diploma dos concursos. O 
MEC pressionou as escolas para que procedessem a uma seleção 
de contratados “célere e urgente”. O ano letivo tinha de abrir a 
todo o custo. Era preciso salvar a face!
A seleção dos professores que se adequam ao trabalho com a 
população do programa TEIP - crianças e jovens que vivem em 
contextos de vulnerabilidade e instabilidade de vária ordem – con-
tribuiu, ao longo dos últimos anos, para a diminuição do abandono 
escolar e do absentismo, a redução global da indisciplina e o au-
mento gradual de sucesso. O “efeito TEIP é claramente positivo”, 
como reconhece o último relatório da Direção-Geral da Educação.  
A audição aos diretores dos TEIP, realizada no Parlamento a re-
querimento dos deputados do PS, foi um testemunho vivo de como 
as políticas deste Governo são erradas. As escolas afundam-se 
em burocracia e confrontam-se diariamente com a ausência de 
apoio. Por outro lado, ficou demonstrada a falta de respostas do 
MEC às solicitações das escolas, para além da enorme pressão a 
que estas têm vindo a ser sujeitas. 
As consequências negativas da anulação do concurso estão a mi-
nar a estabilidade da escola e da sua comunidade educativa. 
Os diretores num ano letivo particularmente difícil, devido às inú-
meras alterações legislativas e à falta de informação adequada, 
foram capazes de resistir às adversidades colocadas pela admi-
nistração central e de abrir as escolas no calendário previsto. A 
anulação das colocações insere-se numa continuidade política 
que visa colocar em causa o trabalho desenvolvido por todos os 
que desejam prestigiar a escola pública e promover um ensino de 
qualidade. 
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João Torres secretário-geral da js 

“Sem crescimento económico não
será possível vencer os obstáculos”
O desemprego, particularmente o que atinge os jovens, constitui um dos maiores flagelos do país, afirma, em 
entrevista ao “Acção Socialista, João Torres. O recém-eleito secretário-geral da JS não tem dúvidas que o 
problema radica na dificuldade que Portugal tem em alavancar um crescimento económico sustentável e nas 
políticas neoliberais prosseguidas por este Governo. Rui Solano de Almeida 

O desemprego jovem repre-
senta em Portugal um dos 
sinais mais alarmantes da 
nossa sociedade. Como é que 
um jovem, líder da JS, enca-
ra esta problemática?
O desemprego é, efetivamen-
te, o principal flagelo da nos-
sa sociedade, particularmen-
te no que diz respeito aos nú-
meros do desemprego jovem. 
O Estado investe na qualifica-
ção das novas gerações mas não 
tem qualquer espírito de com-
promisso com a sua inserção na 
vida ativa. O problema de Por-

tugal prende-se com a dificulda-
de de alavancar um crescimen-
to económico sustentável. Mas 
há políticas que podem, em 
momentos difíceis como aque-
le que atravessamos, constituir 
importantes estímulos para a 
realização profissional dos jo-
vens. Os estágios profissionais 
são um bom exemplo e as polí-
ticas do Governo nesse sentido 
têm fracassado. 

Há culpados recentes ou tra-
ta-se de um problema que 
vem de anteriores gover-

nos e que o atual se limitou 
a herdar?
Os eleitores exigem dos diri-
gentes políticos lucidez. Seria 
errado afirmar que o PS não 
tem quaisquer responsabilida-
des na situação que o país atra-
vessa. Mas não podemos deixar 
de denunciar que, desde julho 
de 2011, há aproximadamen-
te mais 200 mil desempregados 
em Portugal. Hoje, todos reco-
nhecem a natureza global desta 
crise e a falência da receita ne-
oliberal para a sua resolução. À 
oposição compete indicar um 

caminho alternativo. Enquan-
to socialistas, é o que temos fei-
to, nomeadamente ao afirmar 
que sem crescimento económi-
co não será possível vencer os 
obstáculos com os quais nos es-
tamos a confrontar.

Os números do desemprego 
jovem na Europa são alar-
mantes. Ultrapassar este ce-
nário passa por alterar o mo-
delo económico ou as raízes 
do mal são mais profundas?
O desemprego jovem em Portu-
gal está hoje próximo dos 40%, 

tem uma dimensão estrutural. 
Isto é, não resulta exclusiva-
mente da crise que eclodiu com 
o subprime, em 2008. Não há li-
cenciados a mais no nosso país, 
mas é imprescindível que sai-
bamos introduzir mecanismos 
de adequação da nossa oferta 
formativa – não apenas no que 
diz respeito ao ensino superior 
– às reais necessidades do teci-
do económico. Esta constatação 
determina, de alguma forma, 
que o combate ao desemprego 
jovem não passa exclusivamen-
te por uma alteração do mode-
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João Torres secretário-geral da js 

“Sem crescimento económico não
será possível vencer os obstáculos”

lo económico. Mas esse será um 
passo absolutamente necessá-
rio para que milhares de jovens 
voltem a acreditar no futuro de 
Portugal.
 
O PS defende que os jovens 
até aos 30 anos de idade que 
concluam o seu ciclo de es-
tudos, ou que se inscrevam 
num centro de emprego, te-
nham acesso, no período má-
ximo de quatro meses após 
esse facto, a um emprego, um 
estágio ou à prossecução dos 
seus estudos. Concorda?
Concordo. A Garantia Europeia 
para os Jovens corresponde ao 
desígnio de vincular um pa-
ís ao investimento que faz nos 
seus jovens cidadãos. Mas su-
blinho que o problema do país é 
o seu fraco crescimento econó-
mico. Ao longo das últimas dé-

cadas, mesmo alcançando avan-
ços notáveis em domínios como 
a saúde e a educação, Portugal 
não foi capaz de encontrar uma 
estratégia de crescimento sus-
tentável. Atualmente, o país es-
tá espartilhado pelas medidas 
de austeridade que este Gover-
no tem vindo a infligir à popu-
lação. Para fomentar o cresci-
mento da economia, é impera-
tivo que disponhamos de mais 
tempo para consolidar as nos-
sas finanças públicas e que se-
jamos capazes de renegociar as 
taxas de juro inerentes ao nosso 
financiamento. Este primeiro-
-ministro tem medo de afirmar 
os interesses do país na Europa 
mas impõe sacrifícios aos por-
tugueses sem qualquer pudor. 
Falta humanismo e sensibilida-
de social a esta governação.

Pensa que a atual capacidade 
dos centros de emprego está 
adaptada para responder às 
especificidades do desempre-
go jovem?
Conheço muitos centros de em-
prego que se esforçam por apro-
fundar o quadro de competên-
cias dos jovens desempregados 
inscritos, mas não existe uma 
articulação correta com pro-
gramas de apoio ao empreen-
dedorismo, falhando o encami-
nhamento que seria exigível. 
Os centros de emprego que tive 
oportunidade de visitar não dão 
respostas satisfatórias a jovens 
que apresentam ideias de negó-
cio e, não obstante o empreen-
dedorismo não constituir a solu-
ção para a empregabilidade dos 
jovens, há muito a fazer nesse 
domínio.  

Num quadro de agravamen-
to da taxa de desemprego jo-
vem, como classifica a execu-
ção e as respostas do “Pro-
grama Impulso Jovem”?
O “Programa Impulso Jovem” 
tem sido dececionante. Reco-
nheço a importância deste pro-
grama, que constitui um “pa-
liativo” para a problemática do 
desemprego jovem, mas pre-
ocupa-me que estes estágios 
profissionais institucionalizem 
a precariedade no nosso país. 
Desde 2011, aos estágios pro-
fissionais incentivados pelo Es-
tado corresponde um salário 
mais baixo, apesar da proteção 
conferida pelos descontos para 
a Segurança Social. Mas a dura-
ção dos estágios profissionais é 
agora de apenas seis meses, o 
que é inaceitável. Não acredi-
to que a meta de abranger 90 
mil jovens seja alcançada. E, 
se atendermos à dureza do nú-
mero de jovens desempregados 
inscritos no nosso país – cer-

ca de 400 mil – e à dificuldade 
de execução que este programa 
está a enfrentar, facilmente se 
conclui que o “Programa Impul-
so Jovem” é uma gota no ocea-
no para resolver o flagelo do de-
semprego jovem.

Como analisa o fenómeno da 
saída de Portugal de milha-
res de jovens qualificados pa-
ra os mercados estrangeiros?
Tenho um profundo respeito 
pelos jovens que optam por sair 
do país, tantas vezes em con-
dições adversas, para procura-
rem melhores condições de vida 
e abraçarem desafios profissio-
nais. Se a emigração não é uma 
opção, mas sim uma inevitabili-
dade, é inaceitável que o Gover-
no se demita de encontrar solu-
ções para os jovens no seu país. 
Estamos a perder quadros alta-
mente qualificados, muitos for-

mados através do sistema pú-
blico de educação em Portugal. 
Um país em que os jovens não 
têm espaço, autonomia e não 
contribuem para o desenvolvi-
mento da sua economia, é um 
país votado ao fracasso. No fu-
turo, haverá uma pesada fatura 
a pagar por todos nós pela ino-
perância deste Governo.

Pensa que um dia esses jo-
vens poderão regressar ou 
será uma geração perdida pa-
ra o país definitivamente?
Portugal tem de conseguir re-
conquistar o capital humano 
que, por força das circunstâncias 
financeiras, abandonou o país. 
A JS apresentará ao Governo, 
oportunamente, algumas pro-
postas para favorecer o regresso 
desses jovens ao país.

A igualdade de género é um 
dos temas que está em cima 
da mesa. Como é que um jo-
vem socialista observa este 
assunto?
A igualdade de género é uma 
questão que continua a preocu-
par a JS. Ainda há muitos com-
bates para fazer, quer no univer-
so laboral, quer no que concer-
ne à participação política, quer 
em tantas outras dimensões da 
vida pública. A JS não abando-
nará a luta contra todas as for-
mas de desigualdade, nomeada-
mente no que diz respeito aos 
direitos cívicos e aos avanços ci-
vilizacionais que ainda não fo-
ram alcançadas em quase qua-
tro décadas de democracia.

Ao ter sido recentemente 
eleito líder da JS que novida-
des ou novas propostas traz 
para a organização?

O objetivo é manter a boa tradi-
ção da JS na auscultação e tradu-
ção dos problemas da juventude 
portuguesa, valorizando as no-
vas realidades emergentes. Te-
mos vindo a assistir a um no-
tável acréscimo de participação 
cívica por parte dos jovens. Es-
se envolvimento existe nos par-
tidos e juventudes partidárias, 
mas sobretudo em movimentos 
cívicos e sociais. Competirá à JS 
perceber de que forma pode ca-
nalizar estas formas de partici-
pação para o interior da sua es-
trutura, reforçando-se como um 
espaço credível de afirmação de 
múltiplas aspirações. A qualifi-
cação da democracia é um de-
safio que tange todo o espectro 
político-partidário, porquan-
to só uma ação concertada po-
de conduzir ao reforço da con-

fiança nas instituições democrá-
ticas. Estou convicto de que a JS 
cumprirá o seu papel neste mo-
mento tão exigente da nossa his-
tória. Para novos problemas, cá 
estaremos para encontrar novas 
respostas. Hoje, as causas fratu-
rantes da juventude portugue-
sa são o emprego, a qualificação, 
a habitação e a mobilidade, en-
fim, tudo aquilo que condiciona 
a emancipação.

É correto afirmar-se que os 
jovens vindos das juventu-
des partidárias apenas pro-
curam um emprego futuro na 
política?
Da minha experiência enquan-
to militante da JS, é errado. Ao 
longo de mais de 10 anos de mi-
litância, praticamente só conhe-
ci jovens altruístas interessados 
em construir um Portugal mais 
justo, livre e fraterno. Os mili-

tantes da JS têm um percurso de 
vida em tudo igual ao de um jo-
vem que não está filiado numa 
organização político-partidária 
e enfrentam os mesmos proble-
mas. Comigo foi exatamente as-
sim. Compatibilizei o meu con-
tributo político na JS com um 
percurso académico e profissio-
nal de que me orgulho, apesar de 
também ter enfrentado as dra-
máticas dificuldades associadas 
à realização profissional de um 
jovem no nosso país. No último 
mandato do Secretariado Nacio-
nal da JS, houve vários secretá-
rios nacionais que abandonaram 
o país em busca de melhores 
oportunidades. Mas estes exem-
plos que conhecemos de perto 
só nos motivam para a defesa da 
ideia de que, em Portugal, nin-
guém pode ficar para trás. 

“Este 
primeiro-
ministro 
tem medo de 
afirmar os 
interesses do 
país na Europa 
mas impõe 
sacrifícios aos 
portugueses 
sem qualquer 
pudor”

d
r

d
r
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adélia melgo presidente das mulheres socialistas de bragança 

“É ainda necessário 
trabalhar mentalidades”
Num distrito maioritariamente laranja, no qual atitudes e uma educação tradicionalmente conservadora são ainda obstáculo à 
igualdade, Adélia Melgo assume, em entrevista ao “Acção Socialista”, entre muitos outros, os desafios de liderar as mulheres 
socialistas, de promover a filiação de novas militantes e de batalhar pela mudança de mentalidades. MARY RODRIGUES

Eleita em julho passado para 
liderar as mulheres socialis-
tas de Bragança, que metas de 
curto e médio prazos se pro-
põe alcançar?
Será um percurso que pretendo 
inclusivo e de partilha de respon-
sabilidades. Propõem-se novos 
caminhos centrados nas pessoas 
e baseados na igualdade, na par-
tilha e na união das forças entre 
mulheres e homens socialistas.
Propomos dinamizar acções de 
formação de capacitação das mu-
lheres na política, preparando-as 
para o combate autárquico, com 
um maior número de mulheres 
a encabeçar listas para as autar-
quias, freguesias e assembleias. É 
fundamental reforçar a liderança 

do PS no distrito.
Pretendemos realizar em cada 
concelho uma atividade que reú-
na as militantes e simpatizantes 
do distrito.
Num distrito com 12 concelhos, 
cada qual com as suas especifici-
dades, compreendo, mas não me 
congratulo, que haja concelhos 
com duas e três militantes. É ne-
cessário promover a filiação de 
novas militantes.
Queremos intensificar a repre-
sentação e a intervenção ativa 
das mulheres no projecto socia-
lista distrital.

O departamento federati-
vo ao qual preside atualmen-
te esteve algum tempo vazio 

de uma verdadeira lideran-
ça. Que consequências teve 
este interregno e que medi-
das tomou ou tomará para 
superá-las?
O trabalho realizado anterior-
mente foi extremamente impor-
tante e é de louvar tudo o que foi 
feito. Farei uma liderança com 
um rumo claro, com uma equipa 
de pessoas unidas pelos mesmos 
valores e princípios. Acredito que 
o tempo tudo leva e tudo traz.
Temos plena noção de que a mu-
lher é ótima parceira nas campa-
nhas eleitorais. Somos fantásti-
cas para levar os sacos e as ban-
deiras e, na hora da verdade, 
ainda sentimos algumas renitên-
cias por parte dos camaradas pa-

ra reconhecer as nossas capacida-
des políticas. Esta será, sem dúvi-
da, uma das nossas lutas.
Desde julho estamos a visitar e 
a reunir com as mulheres dos di-
versos concelhos no sentido de 
conhecer e ouvir as necessidades 
e propostas das camaradas. Por 
onde passamos pode dizer-se que 
o dinamismo está lá, as capacida-
des também e o nosso maior de-
safio é pautar a motivação e esti-
mular uma participação ativa.
Por ser um trabalho que exige a 
colaboração das concelhias, ain-
da não foi possível visitar todo o 
distrito.

Quais os desafios que, do seu 
ponto de vista, se colocam 

mais frontalmente à mulher 
socialista bragançana?
A mulher socialista bragançana 
não é diferente das restantes mu-
lheres socialistas do país, é mãe, 
trabalhadora e tem as mesmas 
capacidades, convicções e acre-
dito piamente que tem uma for-
ça interior inestimável para as-
sumir ser mulher socialista ativa.
Os estereótipos, as imagens e as 
atitudes relativamente às mulhe-
res são ainda obstáculo à igual-
dade no nosso distrito, aliados a 
uma educação bastante conser-
vadora e com um domínio maio-
ritariamente PSD. A conciliação 
entre a vida profissional, familiar 
e pessoal é, sem dúvida, um pro-
blema no dia a dia da mulher.

d
r
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Retrocesso alarmante 
na condição feminina
As políticas conservadoras e austeritárias do atual Governo estão a contribuir para 
um retrocesso da sociedade portuguesa em geral, e, em particular, das mulheres 
que em tempos de crise são quem mais sofre os seus efeitos. Este o traço comum 
da análise feita por várias militantes, com cargos dirigentes, ouvidas pelo “Acção 
Socialista”. J. C. Castelo Branco

Segundo Catarina Marcelino, 
presidente do Departamento 
Nacional das Mulheres Socia-
listas, nos momentos de crise 
“há normalmente um desinves-
timento” nas áreas da promo-
ção da igualdade de género, que 
“perdem centralidade na agen-
da política e mediática”. E que, 
acrescenta, “a par com o aumen-
to da pobreza e do desemprego, 
fragilizam ainda mais quem na 
sociedade já está mais permeá-
vel a estas situações”.
Por isso, defende Catarina Mar-
celino, “cabe a todos e todas nós 
e ao Partido Socialista em parti-
cular não deixar cair estes temas 
mantendo-os na sua agenda co-
mo áreas centrais de progresso e 
de desenvolvimento”.
A presidente das Mulheres So-
cialistas chama ainda a atenção 
para o facto de “a conciliação da 
vida familiar e da vida profissio-
nal ser fundamental para a pari-
dade económica, para a igualda-
de no âmbito da família, sobre-
tudo numa sociedade como a 
nossa em que as mulheres, a par 
com os homens, trabalham fora 
de casa a tempo inteiro”. 
Para tal, defende, “é fundamen-
tal continuar a insistir na parti-
lha das licenças de parentalida-
de, dando passos cada vez mais 
significativos para que os ho-
mens partilhem e utilizem mais 
estas licenças, interiorizando-as 
como um direito seu e que a ma-

nutenção e aumento da rede de 
equipamentos sociais e da escola 
a tempo inteiro, marcas socialis-
tas por excelência, continuem a 
ser uma realidade no nosso país”
Catarina Marcelino adianta ain-
da que o grupo de trabalho da 
igualdade do LIPP, coordena-
do pela camarada Elza Pais, “es-
tá a trabalhar propostas mui-
to interessantes nesta área de 
intervenção”.
Afinando pelo mesmo diapa-
são, Ana Passos, presidente das 
Mulheres Socialistas do Algar-
ve, afirma que “as políticas deste 
Governo estão a contribuir para 
um retrocesso da sociedade por-
tuguesa em geral”, sendo que no 
que se refere à mulher “a situa-
ção é mais alarmante, pois são 
as primeiras a perder o emprego 
voltando a ficar economicamen-
te dependentes do marido, com-
panheiro ou pais”. 
A acrescer a esta situação, Ana 
Passos alerta que “os cortes nas 
funções sociais do Estado levam 
a que tarefas que antes eram 
apoiadas pelo Estado, como o 
cuidado de doentes, idosos e 
crianças voltem a estar comple-
tamente a cargo da mulher”. 

Mulheres sofrem
Por sua vez, Teresa Fernandes, 
presidente das Mulheres Socia-
listas do Porto, salienta que “em 
tempos de crise profunda, as 
mulheres são quem mais sofre 

os seus efeitos”. 
E isto porque, explica, “a diver-
sidade de papéis sociais assu-
midos pelas mulheres, papel de 
mãe, de profissional, de educa-
dora, de administradora da sua 
própria casa e de pilar da famí-
lia fazem com que estejam mais 
expostas às dificuldades e sejam 
as primeiras a abdicar da sua vi-
da pessoal em prol do bem-es-
tar da sua família e da própria 
carreira”.

Governo errático
E adianta que “numa socieda-
de cada vez mais competitiva e 
em que a crise económica se tem 
vindo a agudizar são as mulhe-
res que em termos profissionais 
mais sofrem, já que têm de estar 
mais disponíveis para a carreira, 
recebem salários menores que 
os homens que desempenham 
as mesmas funções e trabalham 
muito mais horas por dia”.
Teresa Fernandes denuncia ain-
da que “as políticas que o atu-
al Governo tem vindo a seguir 
obrigam as mulheres a terem ho-
rários de trabalho mais flexíveis, 
com a obrigatoriedade de traba-
lharem horas extra não remu-
neradas, que prejudicam o seu 
trabalho como mães e no traba-
lho que tem de desenvolver nos 
seus lares e tornando-as finan-
ceiramente dependentes do seu 
cônjuge ou até, em muitos casos, 
dos próprios pais”. 

A determinação da mulher bra-
gançana vai ser, com certeza, o 
ponto fulcral para a afirmação 
que reclamamos na vida parti-
dária distrital.
A discriminação de género 
é um problema mais senti-
do em algumas regiões do 
país?
Sem dúvida que sim. O proble-
ma de Trás-os-Montes é o que 
já referi anteriormente, a cul-
tura e a educação que ainda 
aqui persiste em relação ao pa-
pel da mulher.
Reza a história de uma fre-
guesia nordestina que na épo-
ca das confissões o sr. padre da 
freguesia dizia para as mulhe-
res: “enquanto houver gente, 
não se confessam mulheres”.
Há ainda a presença de obstá-
culos de natureza social e cul-
tural, ligados às estruturas so-
ciais tradicionais, que não favo-
recem a modificação da divisão 
tradicional do poder entre ho-
mens e mulheres e que inter-
ferem na rutura necessária em 
relação ao lugar e estatuto da 
mulher na sociedade.

O flagelo da violência do-
méstica é um tema central 
de debate e combate para 
as mulheres socialistas de 
Bragança?
Obviamente que sim. É impor-
tante destacar a criação de es-
truturas de missão de apoio e 
combate à violência domésti-
ca, fenómeno com grande des-
taque na Comunicação Social 
com inúmeras campanhas pú-
blicas e que, sem sombra de 
dúvida, atinge mais as mulhe-
res, sobretudo as que não têm 
independência económica. 
Apesar do reconhecimento co-
mo crime no Código Penal e da 
publicação da Lei da Violência 
Doméstica, as mulheres conti-
nuam a ser violentadas e im-
pedidas de exercer o direito à 
segurança, à integridade física 
e à própria vida.
Estamos já a preparar um se-
minário sobre este tema que 
se irá realizar em Alfândega da 
Fé, no qual conto com a pre-
sença da eurodeputada Edite 
Estrela, que tem inúmero tra-
balho reconhecido e que mui-
to tem contribuído para esta 
causa.

Qual o ponto da situação do 
desemprego feminino no 
distrito?
O drama do desemprego que 
afeta o país de uma forma ge-
neralizada não é exceção no 
nosso distrito. No que se re-
fere às mulheres em particu-
lar e segundo os dados oficiais 
do mês de outubro, há 4704 

mulheres inscritas no IEFP 
com uma representatividade 
de 56,4%. No entanto, acredi-
to que o número real seja bem 
maior, muitas delas simples-
mente não se inscrevem, ou-
tras desistem após um perío-
do de inscrição sem êxito.

No seu entender, como tem 
tratado o Governo PSD/PP 
as questões da igualdade de 
género e da paridade?
Do meu ponto de vista, es-
te Governo simplesmente não 
tem tratado de forma algu-
ma estas questões, limita-se 
“ao deixa andar” como faz com 
tantos outros assuntos, o mini-
mamente exigível. Todos sabe-
mos de antemão que as políti-
cas de direita se caracterizam 
por uma visão conservadora. 
A minha principal preocupa-
ção vai com certeza ao encon-
tro de muitas camaradas: é o 
receio que esta visão permi-
ta estagnar no tempo ou mes-
mo haver possíveis recuos em 
áreas já conquistadas no âmbi-
to político e social dirigidas às 
mulheres.
Honro-me de pertencer a um 
partido que evidencia nos seus 
ideais manter-se na vanguar-
da da defesa de uma sociedade 
mais justa e equitativa, peran-
te tal acredito que a igualdade, 
o respeito pela diversidade e a 
união de forças entre homens e 
mulheres são campos que o PS 
continuará a defender.

Hoje, mais do que nunca, é 
legítimo e necessário que o 
PS tenha um Departamento 
de Mulheres? Porquê?
Hoje não é mais necessário que 
ontem. Muito foi feito em prol 
das mulheres, registaram-se 
importantes progressos pela 
igualdade de género, no entan-
to persistem alguns desafios.
Acredito por isso que o traba-
lho conjunto desta estrutu-
ra aberta é com toda a certeza 
uma mais-valia para o partido.
A lei da paridade é ainda, in-
felizmente, necessária para a 
existência de mulheres nas lis-
tas, mas também temos conhe-
cimento de que é muitas vezes 
contornada.
Eu, tal como a presidente do 
DNMS, acredito que no futu-
ro deixaremos de ser apenas o 
3º,6º, 9º e 12º lugares da lista e 
tencionamos que o partido crie 
condições para haver mulhe-
res candidatas a todos os car-
gos políticos. É ainda necessá-
rio trabalhar mentalidades.
É uma enorme satisfação ter 
como presidente do meu parti-
do uma mulher como a Maria 
de Belém Roseira. 
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PS prepara 
combate autárquico

“Foram tantas as mudanças que às 
vezes é difícil listar.
São assim os socialistas quando 
metem mãos à obra”

PS mudou 
o concelho 
de Vila Franca 
de Xira

Maria da Luz Rosinha

Depois de 15 anos à frente dos destinos do Município de Vila 
Franca de Xira, equacionar o que de melhor e maior registo 
fizemos nem sequer é fácil, já que sem sombra de dúvida o 

Partido Socialista mudou completamente a face do concelho das 
pequenas às grandes questões.

Mas, como sempre acontece, há marcas que estão bem patentes 
mesmo depois de 15 anos e elas são desde logo a área da saúde 
com a construção de sete novos Centros de Saúde no concelho.

Quando o Partido Socialista chegou à gestão municipal os Cen-
tros de Saúde situavam-se em edifícios antigos, com vários pisos, 
sem elevador e sem quaisquer condições, quer para os utentes 
quer para os técnicos de saúde. Hoje, os espaços ajudam a melhor 
saúde.

Associámos a esta larga intervenção, a construção do novo Hos-
pital de Vila Franca de Xira, que entrará em funcionamento no 
primeiro semestre de 2013. Servirá cinco concelhos: Vila Franca 
de Xira, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Azambuja e Benavente. Vila 
Franca de Xira assumiu a liderança deste processo e o Governo 
socialista teve nele um papel fundamental.

Falámos de saúde, poderíamos também referir a educação, com 
novas escolas e escolas recuperadas, relações reforçadas com 
pais e agentes de educação, uma nova atitude, para uma melhor 
educação.

Novos equipamentos sociais. Aí também as políticas sociais im-
plementadas e desenvolvidas pelo Partido Socialista foram mar-
cantes e hoje mesmo, em momentos de dificuldade, as nossas 
crianças, os nossos idosos, os nossos deficientes e as famílias, 
sentem que não estão sozinhas.

Não poderei deixar de lado a reabilitação urbana, com especial en-
foque para a zona ribeirinha. O Rio Tejo passou a estar mais perto 
e as pessoas dão conta.

Foram tantas as mudanças que às vezes é difícil listar.

São assim os socialistas quando metem mãos à obra. 

Pizarro propõe um novo olhar sobre o Porto
O candidato do PS à Câmara do Porto, Manuel Pizarro, garante uma aposta 
forte nas políticas da promoção do emprego, crescimento da economia, defesa 
do ambiente e sustentabilidade energética, mas também nas questões relacio-
nadas com os transportes, mobilidade, requalificação do espaço público, reabi-
litação habitacional e políticas sociais. 

Que balanço faz do “deve e ha-
ver” dos últimos mandatos da 
autarquia a que se candidata?
O Porto é uma cidade estagnada, 
em perda de importância no con-
texto nacional e regional.
Contudo, está rodeado de um apre-
ciável conjunto de infraestruturas e 
equipamentos, como a rede de me-
tro, o Porto de Leixões e o novo ter-
minal de cruzeiros, o renovado Ae-
roporto Sá Carneiro ou a Casa da 
Música. A Universidade do Porto 
consolidou a sua liderança no pla-
no do ensino superior e afirma-se 
no plano internacional. O Instituto 
Politécnico do Porto, os centros de 
investigação e outras instituições 
universitárias estão pujantes e em 
crescimento. 

Caso ganhe a liderança da Câ-
mara Municipal que políticas 
pensa manter e quais alterará?
É importante manter uma gestão 
rigorosa das finanças municipais. 
Em tudo o resto, mesmo na recu-
peração dos bairros sociais e na rea-
bilitação urbana, que constituem as 
bandeiras do atual Executivo, preci-
samos de mais iniciativa e de maior 
envolvimento da cidade. 
Queremos assumir um conjunto de 
prioridades. A economia e a gera-
ção de emprego. Aumentar a capa-
cidade de atrair empresas, empre-
go e pessoas. Apostaremos numa 
maior coesão social. O Porto é ho-
je uma cidade extremamente desi-
gual. Tem uma grande fatia de po-
pulação idosa que carece de apoio. 
Moradores dos bairros e de outras 
zonas menos valorizadas a passa-
rem por grandes dificuldades de 
integração. Tem os jovens casais a 
quererem constituir família no Por-
to mas a não o poderem. É nas pes-
soas e nas suas dificuldades que nos 
centraremos. A reabilitação urbana, 

que constitui o maior desafio da ci-
dade, é transversal a todas estas 
preocupações. 

O que é possível fazer ao nível 
do Poder Local com a volatilida-
de das actuais transferências fi-
nanceiras para as autarquias?
Não ignoro as dificuldades do Poder 
Local, confrontado com a escassez 
de recursos. Este Governo tem de-
monstrado uma total desconfiança 
em relação às autarquias. É um Go-
verno centralista que desconfia da 
iniciativa alheia. Acredito que uma 
governação socialista no Porto se-
rá capaz de ajudar a cidade a recu-
perar a iniciativa própria e o orgu-
lho. Combateremos o centralismo 
e as manifestações de sucessiva fal-
ta de respeito que o Executivo do 
PSD tem demonstrado em relação 
ao Porto. Não me resigno à perda 
da autonomia do Aeroporto Sá Car-
neiro e do Porto de Leixões ou à sus-
pensão unilateral dos contratos pa-
ra financiamento das obras de re-
cuperação dos bairros sociais ou à 
asfixia da SRU Porto Vivo. 

A matriz autárquica do PS sem-
pre se assumiu pelo desenvol-
vimento económico, social e na 
criação de emprego. Pensa que 
está em condições de honrar es-
ta estratégia? 
Claro que sim. Essa será a nossa 
prioridade. No curto e médio pra-
zo apostar no turismo, na cultura 
e na reabilitação urbana. No médio 
e longo prazo apoiar as universida-
des e escolas de ensino superior e 
os centros de investigação, criando 
condições para que a investigação e 
a inovação se traduzam na criação 
de empresas qualificadas e de uma 
nova economia, que acredite nas 
jovens gerações e na sua superior 
qualificação. 

Que interpretação faz da refor-
ma administrativa do Governo 
que pretende extinguir mais de 
um milhar de freguesias?
O Governo finge que está a fazer 
uma reforma da administração do 
território mas, verdadeiramente, 
fez com que uma oportunidade de 
mudança fosse perdida. Deixa de 
fora tudo o que é importante, a go-
vernação regional, as competên-
cias e meios das áreas metropolita-
nas, o modo de governação das Câ-
maras. Concentra-se em perseguir 
as freguesias com decisões toma-
das em Lisboa, de forma arbitrária 
e inconsequente. 

Que medidas pretende imple-
mentar, caso seja eleito, na 
qualidade ambiental, gestão 
do espaço público, política de 
transportes e habitação?
Necessitamos de uma estratégia 
ambiental no Porto, que passe pelo 
esforço de reabilitação urbana, pelo 
domínio da eficiência energética, e 
pelas políticas de mobilidade. Nesta 
matéria necessitamos de uma polí-
tica de espaço público que valorize 
a deslocação a pé, de bicicleta e em 
transporte coletivo. Não nos resig-
namos à cidade do transporte indi-
vidual, agressor do ambiente, pro-
dutor de carbono e destruidor da 
economia das famílias, em função 
do elevado preço dos combustíveis. 
Na habitação queremos tratar com 
dignidade os habitantes dos bair-
ros sociais, descentralizando a sua 
gestão. Vamos ajudar os jovens e as 
famílias da classe média a regres-
sar à cidade, apostando na reabili-
tação urbana, abrindo espaço a um 
mercado de arrendamento a preços 
comportáveis. Vamos também dar 
um impulso a uma cidade verde. Há 
20 anos, com o PS, o Porto ganhou 
o Parque da Cidade. 

Perfil Manuel Pizarro
Manuel Pizarro nasceu no Porto. Casado, uma filha.
É licenciado em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade do Porto (FMUP). É es-
pecialista em Medicina Interna e assistente hospitalar no Hospital de São João. É Irmão ho-
norário da Santa Casa da Misericórdia do Porto, confrade de honra da Confraria das Tripas à 
Moda do Porto e membro do Conselho Superior do Futebol Clube do Porto.
Foi membro da Assembleia Municipal do Porto entre 2001 e 2005 e vereador sem pelouro 
atribuído na Câmara do Porto entre 2005 e 2008. Em 2005 foi eleito deputado pelo círculo do 
Porto e entre 2008 e 2011 assumiu o cargo de secretário de Estado da Saúde.
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secção

“Não se apresenta um projeto 
político alternativo sem se construir 
primeiro um projeto alternativo 
que não se limite exclusivamente a 
apontar, com mais ou menos rigor, 
o que está mal mas, sobretudo, o 
que nos propomos realizar”

O nosso 

percurso

José Ernesto Oliveira  

Quando nos propusemos concorrer à Câmara Municipal de 
Évora, desafiando um poder instalado há mais de 26 anos e 
tido como imbatível até pelos próprios adversários, fizemo-lo 

não pelo mero desejo de alternância e procura de vã glória, mas pela 
capacidade que acreditamos ter para apresentar a Évora um proje-
to político e um modelo de governação local alternativo, moderno e 
socialista.

Sem pretender apresentar-me como referência, creio no entanto que 
devo partilhar com os meus camaradas a experiência que foi desen-
volvida em Évora ao longo de 16 anos e de que, com muita honra, fui 
um dos protagonistas em nome do Partido Socialista.

Não se apresenta um projeto político alternativo sem se construir pri-
meiro um projeto alternativo que não se limite exclusivamente a apon-
tar, com mais ou menos rigor, o que está mal mas, sobretudo, o que nos 
propomos realizar. A proposta que apresentamos deve ser claramente 
inspirada pelo desejo de mudar mais do que apenas as pessoas para 
incidir sobretudo no desejo de mudança tranquila para um novo para-
digma que sustente uma nova visão e um novo desígnio coletivo. 

Em Évora a visão foi construída em torno da perspectiva de promover 
o casamento entre a genuína cultura e o património que herdámos 
e a modernidade dinâmica que nos permita sermos competitivos. O 
nosso desígnio passou a ser a Cidade de Excelência que estamos a 
construir. 

Esta visão e este desígnio foram desde a sua conceção e depois na 
sua progressiva construção partilhadas por muitos cidadãos que 
independentemente dos seus percursos, se reconheceram nas pro-
postas do Partido Socialista e me aceitaram como rosto do mesmo. 

Elegemos quatro grandes áreas que se estruturam em eixos e ações 
e que constituem as bases dos nossos programas e planos de inter-
venção: a educação, formação, cultura e conhecimento que consubs-
tanciem a nossa vocação em afirmar “Évora, cidade educadora”; a 
construção e desenvolvimento de infraestruturas que acrescentem 
qualidade ao nosso território levando-o a ser reconhecido como” ter-
ritório competitivo e inovador” apto para acolher investimento, fixar 
jovens e recursos; colocar sempre, “as pessoas em primeiro lugar” 
tornando a solidariedade como prioridade política contribuindo para 
uma sociedade mais justa e solidária no plano das ações concretas; 
manter e desenvolver uma relação de “fidelidade ao interesse regio-
nal” combatendo a resignação, o conservadorismo ideológico, social 
e político valorizando o projeto socialista. 

Começou a contagem decrescente para as eleições autárquicas de 2013.  
Neste número do “Acção Socialista”, publicamos os perfis e os pontos 
de vista de dois dos candidatos às lideranças das câmaras municipais 
do Porto, Manuel Pizarro, e de Loures, João Nunes. Rui Solano de Almeida

João Nunes garante empenho em Loures
João Nunes é o candidato do PS nas próximas eleições autárquicas para a Câmara de 
Loures. Prosseguir e aprofundar a gestão de Carlos Teixeira que impulsionou nos úl-
timos anos uma transformação e modernização que o município nunca antes tinha 
usufruído, com políticas que foram ao encontro das necessidades das populações, é 
um dos objetivos do candidato socialista.  

Que balanço faz do “deve 
e haver” dos últimos man-
datos da autarquia a que se 
candidata?
Loures, através da gestão so-
cialista sofreu uma transfor-
mação, a modernização do 
município e acima de tudo a 
forma de atuar indo ao encon-
tro das necessidades das po-
pulações, são imagem de mar-
ca do Partido Socialista em 
Loures.

Caso ganhe a liderança da 
Câmara Municipal que polí-
ticas pensa manter e quais 
alterará?
Portugal atravessa o período 
mais conturbado da sua his-
tória democrática, os autar-
cas têm, mais do que nunca, 
de perceber as prioridades das 
populações e encetar todos os 
esforços possíveis para resol-
ver esses problemas, só assim 
estaremos à altura de dignifi-
car e respeitar a confiança de-
positada em nós pelos muníci-
pes. Para mim e para o PS, as 
pessoas estão primeiro.

O que é possível fazer ao ní-
vel do Poder Local com a vo-
latilidade das atuais trans-
ferências financeiras para 
as autarquias?
Temos de combater a insensa-
tez deste governo com ação, 
com rigor financeiro, com po-
líticas sociais justas, é esse o 
ADN do PS e é isso o que as 
pessoas esperam de nós. Es-
tou certo de que no meu pri-
meiro mandato, e com o Parti-
do Socialista à frente dos des-
tinos do nosso país, o caminho 
anunciado pelo nosso secretá-

rio-geral encurtará o desequi-
líbrio social e a angústia de 
milhões de portugueses.

A matriz autárquica do PS 
sempre se assumiu pelo de-
senvolvimento económico, 
social e na criação de em-
prego. Pensa que está em 
condições de honrar esta 
estratégia? 
Se não me sentisse capaz de 
honrar o passado do PS não 
me passaria pela cabeça acei-
tar concorrer ao Município de 
Loures, o que nos distingue é a 
nossa herança política, a nos-
sa história enquanto Parti-
do estruturante da democra-
cia portuguesa. Mesmo com 
dificuldades iremos manter o 
nosso empenhamento no de-
senvolvimento da nossa ter-
ra, seja ele económico ou so-
cial, até porque sendo mesmo 
de Loures ninguém mais do 
que eu deseja o melhor para 
os meus concidadãos, não sou 
paraquedista!  

Que interpretação faz da 
reforma administrativa do 
Governo que pretende ex-
tinguir mais de um milhar 
de freguesias?
A questão não é a reforma ad-
ministrativa que o PS também 
defendeu, o problema é ES-
TA reforma administrativa e 
a forma como está a ser feita 
sem ter em conta a opinião das 
populações e sem nenhum cri-
tério que se consiga entender, 
por exemplo um concelho que 
tem 60 freguesias reduz sensi-
velmente metade, um conce-
lho como o de Loures só tem 
18 freguesias e reduz também 

sensivelmente metade – isto é 
uma aberração.

Que medidas pretende im-
plementar, caso seja elei-
to, na qualidade ambien-
tal, gestão do espaço públi-
co, política de transportes 
e habitação?
Loures é um concelho com du-
as realidades distintas em ter-
mos de transportes. Se na Zo-
na Oriental (Sacavém) existe 
comboio e agora Metro, a zona 
Norte (Loures) só tem trans-
portes públicos rodoviários. 
Em tempos foi-nos prometida 
a extensão da linha do Metro 
de Odivelas até Loures. Mes-
mo em tempos difíceis como 
estes, é fundamental que não 
se deixe cair o projeto. O pro-
blema das deslocações entre as 
duas zonas do concelho já foi 
muito melhorado nos manda-
tos do PS. A gestão do espaço 
público está em grande parte 
protocolada com as juntas de 
freguesia, e assim deve conti-
nuar. A Câmara com a gestão 
do PS tem ganho vários pré-
mios de gestão ambiental. A 
nossa aposta é continuar a de-
senvolver o trabalho que tem 
sido bem feito. A habitação 
em Loures, como em todo o 
país, atingiu o limite, o que es-
tá construído satisfaz e (infe-
lizmente) supera a procura de 
compra de residência própria. 
No campo da habitação social, 
Loures tem um parque de cer-
ca de 2600 fogos, arrendados 
a agregados recenseados no 
Programa Especial de Realoja-
mento, cuja gestão tem vindo 
a ser racionalizada e que con-
tinuará a sê-lo.

Perfil João Nunes
João Nunes tem 43 anos, é licenciado em Filosofia pela Universidade Clássica de Lisboa. Ca-
sado e pai de duas filhas.
Militante socialista desde 1993, foi dirigente local, concelhio, federativo e nacional da Juven-
tude Socialista. No PS, foi coordenador da secção de Loures, dirigente concelhio, federativo e 
membro da Comissão Nacional do PS durante vários anos.
Atualmente é vice-presidente da concelhia de Loures do PS e membro do Secretariado do PS 
FAUL.
É autarca desde 1993, sendo presidente da Junta de Freguesia de Loures desde 2001.
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Alvalade debate saúde 

SNS no código genético do PS

Plenário militantes Loures 

Seguro critica receita de Passos Coelho
O primeiro-ministro é a úni-
ca pessoa em Portugal que ain-
da acredita na “receita da auste-
ridade” e, por isso, está politica-
mente “cada vez mais sozinho. A 
acusação é de António José Se-
guro, que falava num plenário de 
militantes em Loures, onde rei-
terou que há outro caminho, que 
passa por políticas de promoção 
do crescimento.
“Existe um consenso nacional de 
que é necessária uma estratégia 

de crescimento económico. Até 
já o CDS-PP veio hoje dar a en-
tender isso. O primeiro-ministro 
é a única pessoa em Portugal que 
está fora desse consenso e insis-
te na política do custe o que cus-
tar”, afirmou o secretário-geral 
do PS.
Depois de lamentar que o pri-
meiro-ministro continue a igno-
rar as vozes que defendem ou-
tras alternativas, inclusive na 
área da direita, António José Se-

guro lembrou que “há um ano 
que reivindicamos que existe ou-
tro caminho”. 
“Nós temos consciência das difi-
culdades e sempre defendemos 
que deve existir disciplina e rigor 
orçamental, mas que esta deve 
ser complementada com políti-
cas de crescimento”, acrescentou.
No seu discurso, o secretário-ge-
ral do PS defendeu um caminho 
que passe pelo “alívio interna-
cional” sobre Portugal, nomea-

damente mais tempo para o pa-
gamento da dívida, uma redução 
das taxas de juro e ainda a cria-
ção de uma agenda para o em-
prego e desenvolvimento.
“Sabemos que não temos uma 
varinha mágica, mas sabemos 
que esta alternativa pode dar es-
perança e confiança económica. 
Recusamo-nos a aceitar que a 
solução para a geração mais qua-
lificada de sempre seja a porta 
da emigração”, disse.

“O Serviço Nacional de 
Saúde é talvez o melhor 
que a democracia deu aos 
portugueses”, afirmou 
o dirigente socialista 
Álvaro Beleza, num debate 
promovido pela Secção de 
Alvalade subordinado ao 
tema “”O sector da saúde: 
refundação, sim ou não?”. 

Perante uma sala cheia do Ho-
tel Roma, Álvaro Beleza fez uma 
defesa vigorosa e fundamentada 
das virtualidades do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS), que es-
tá no “código genético” do PS, e 
apontou caminhos para melho-
rar este sistema que “é funda-
mental para a coesão” e exemplo 
paradigmático da “verdadeira 
ética republicana, já que assegu-
ra a igualdade entre todos os ci-
dadãos” no acesso aos cuidados 
de saúde.
O secretário nacional do PS subli-
nhou que “no SNS somos todos 

iguais. E isto faz bem à ideia de 
igualdade”.
O aumento da esperança de vida 
dos portugueses e a taxa de mor-
talidade infantil que é a 3ª me-
lhor do mundo foram apontados 
por Álvaro Beleza como exemplos 
da qualidade do nosso SNS, subli-
nhando que as despesas com saú-
de em Portugal, abaixo dos 5% do 
PIB, colocam o nosso país abaixo 
da média europeia”. Desmontan-

do assim mais uma das grandes 
falácias da direita para desman-
telar o SNS.
Álvaro Beleza defendeu que “os 
cidadãos devem estar no cen-
tro do serviço público de saúde”; 
“cortar gorduras na burocracia”; 
“fazer reformas cirúrgicas onde é 
necessário fazer”.
Segundo o dirigente socialis-
ta, “o país está prisioneiro dos 
grandes grupos económicos, no-

meadamente na área da saúde”. 
Uma situação que, disse, é preci-
so inverter. 
Referindo que a saúde é uma área 
bem gerida, sustentou que “pre-
cisamos de reformas do Esta-
do mais nas áreas de soberania 
e poder local. Aí é que há muitas 
gorduras”.
E denunciou a agenda da União 
Europeia, dominada pelas forças 
conservadoras e de direita, de “à 

boleia da crise pretenderem es-
caqueirar o Estado Social”. E tu-
do isto com o “agrement” do Go-
verno português que “está de jo-
elhos perante a União Europeia”.
Neste contexto, afirmou que o PS 
está a construir uma alternativa 
de mudança liderada por António 
José Seguro, que considerou “o lí-
der certo para o momento difícil 
que o país atravessa”.
Por isso, disse acreditar que “é 
possível de uma crise fazer um 
país melhor, mais desenvolvido, 
mais justo, mais inclusivo, que 
não deixa ninguém para trás”.
E é este o desafio que se coloca a 
todos os socialistas, já que, dis-
se, “a chave está em envolver to-
dos como numa empresa, com 
o primado do coletivo acima do 
indivíduo”.
De destacar a forte participação 
dos presentes na discussão dos 
desafios que se colocam ao SNS, 
uma das maiores conquistas de 
abril que está no ADN dos socia-
listas.  J. C. Castelo Branco

jo
r

g
e 

fe
r

r
ei

r
a

jo
r

g
e 

fe
r

r
ei

r
a

ps
/al

v
ala


d

e



15

O medo de existir
José Gil
Se há obra que marca o 
início do século XXI por-
tuguês é esta, do filósofo 
José Gil. Talvez seja por-
que nela se espelha a con-
dição de ser português, 

tão cantada desde Luís de Camões ou por 
que nela se queiram ler as respostas para 
esse Portugal por cumprir, como disse Pes-
soa ou, ainda, por que é que resistimos ve-
nerandos e obrigados.
Deprimente talvez para muitos, “O medo 
de existir” aborda traços de mentalidade 
(desde a inveja à dificuldade de “inscrição”) 
que por serem particularmente acentua-
dos no nosso país, entravam o seu desen-
volvimento, abertura ao exterior, e, sobre-
tudo, a sua dinâmica interna.
O livro revela e prova ainda que um pen-
samento criativo e com conceitos pró-
prios pode exprimir-se numa linguagem 
acessível.

A transformação 
da política
Daniel Innerarity
Este é um livro para re-
pensar a esquerda e os 
novos modos da políti-
ca, como a capacitação 
dos atores na gestão, go-

vernação e na sociedade, a função media-
dora e facilitadora do Estado em direção ao 

bem-estar e felicidade dos cidadãos, a nova 
lógica comunitária e igualitária, pluralista 
e identitária do bem comum, a nova cultu-
ra política de entender o Estado e o poder, 
para além dos comodismos ideológicos e 
das antíteses compreensivas da realidade 
nacional, o papel da comunicação e coope-
ração entre a política a administração, en-
tre a nação e a globalização, entre o gover-
no e os mercados. Considerando a tenden-
cial desestatização, tal deve representar, 
para Innerarity, uma oportunidade para a 
esquerda e não um destino inevitável.

Um tratado 
sobre os 
nossos atuais 
descontenta
mentos
Tony Judt
Nos tempos que vive-
mos, nada responde me-

lhor aos problemas do que uma pergunta: 
o que fazer?
O que fazer quando a esquerda não ganha 
eleições? O que fazer quando somente sa-
bemos o que não queremos? O que fazer 
quando não há idealismo na política? O 
que fazer quando o Estado recua e se usam 
os seus escassos recursos para combater 
males privados?
Perante o descontentamento, perante uma 
realidade mutável e imprevisível, Tony Ju-
dt lança algumas pistas para a renovação 
da esquerda: considerar a história e o ide-

alismo, questionar o Estado Social, refor-
mular o diálogo político, redefinir o sig-
nificado de crescimento económico, des-
construir comunidades muradas, pensar 
o momento e a escala de acção do Estado 
sem o perder, recuperar e estabilizar a de-
fesa das melhorias progressivas dos gover-
nos, rever a utilidade e bondade de certas 
políticas públicas consideradas dogmas.

A audácia da 
esperança – Para 
recuperar o 
sonho americano
Barack Obama
Barack Obama é o expo-
ente da liderança políti-
ca moderna a nível mun-

dial e um defensor acérrimo da política 
das pessoas, para as pessoas e em nome 
das pessoas, acima de qualquer partidari-
zação da mesma, embora com valores en-
raizados numa política transformadora, 
inclusiva e comprometida com o sentido 
democrata.
Este livro abre um outro caminho a uma 
nova esperança de fazer política e a um no-
vo modo de estar na política, recomendá-
vel sobretudo a quem tem medo de afirmar 
valores (sociais)democratas e de mudar pa-
ra uma nova raiz política do ser, estar e fa-
zer o bem comum com as pessoas e as co-
munidades, sem medo, com audácia e, aci-
ma de tudo, com esperança numa vida 
comunitária mais feliz.

secção

o poema da vida de...

josé luís carneiro

Pátria  
Sophia de Mello Breyner Andresen, 
in "Livro Sexto", 1962

Por um país de pedra e vento duro
Por um país de luz perfeita e clara
Pelo negro da terra e pelo branco do muro
 
Pelos rostos de silêncio e de paciência
Que a miséria longamente desenhou
Rente aos ossos com toda a exactidão
Do longo relatório irrecusável
 
E pelos rostos iguais ao sol e ao vento
E pela limpidez das tão amadas
Palavras sempre ditas com paixão
Pela cor e pelo peso das palavras
Pelo concreto silêncio limpo das palavras
Donde se erguem as coisas nomeadas
Pela nudez das palavras deslumbradas
 
- Pedra rio vento casa
Pranto dia canto alento
Espaço raiz e água
Ó minha pátria e meu centro
 
Me dói a lua me soluça o mar
E o exílio se inscreve em pleno tempo.

um LIVRO POR SEMANA

Crónicas de um tempo difícil Pensar o mundo

sugestões de leitura de
NUNO CUNHA ROLO

O mais recente livro de Má-
rio Soares, onde se reúnem as 
crónicas do histórico funda-
dor do PS escritas durante o 
último ano, convida o leitor a 
refletir, nas palavras do autor, 
sobre “a crise do capitalismo” 
que, sem valores nem regras, 
tem vindo a agravar-se, “da-
do que os que a provocaram, 
nos bancos ou fora deles, são 
os mesmos que continuam a 
dar ordens.”
“Pobre país, dirão os portu-
gueses mais atentos. O futu-
ro que se lhes apresenta não 
será nada brilhante. É preci-
so que os portugueses tomem 
consciência disso e ajam em 
conformidade. Já que não po-
demos mudar o Mundo nem 

sequer a Europa, sejamos ao 
menos capazes de mudar Por-
tugal”, confidencia Mário So-
ares, nesta sua obra, na qual 
estão compilados artigos di-
versos e outros escritos pu-
blicados nos anos de 2011 
e 2012 em jornais e revistas 
portugueses e estrangeiras.
Os escritos à disposição do lei-
tor são fruto de anos de apro-
fundamento da crise europeia 
e nacional, “ainda não resolvi-
da, bem pelo contrário”.
Para Soares, “a democracia – 
no plano europeu e nacional, 
considerada um dos funda-
mentos essenciais do projeto 
europeu –, bem como os Di-
reitos do Homem e os Esta-
dos Sociais começaram a ser 
conceitos e valores cada vez 
menos seguidos e respeita-
dos. Porque, como se sabe, a 
crise financeira, dando a prio-
ridade aos mercados, pôs o di-
nheiro acima das pessoas, co-
mo supremo valor”.
No caso concreto do nosso pa-
ís, o histórico socialista subli-
nha que, ao fim de pouco mais 
de um ano de Governo – Por-

tugal “não parece estar nada 
bem”. “Tenho-o dito e repe-
tido, com sentido de objeti-
vidade e independência. Está 
demonstrado que as políticas 
de austeridade, que têm vin-
do a ser impostas, só nos po-
dem levar a um desastre. Co-
mo o aumento impressionan-
te do desemprego, a recessão 
económica, a ruína da classe 
média, o empobrecimento ge-
ral do país e o rigor economi-
cista do Governo, para o qual 
o que conta é a ideologia ne-
oliberal”, escreve, defendendo 
ainda que se tornou  “urgen-
te não desanimar e saber lutar 
pelas causas nobres”.
“Ora, o projeto europeu é uma 
dessas causas. Estamos a pre-
cisar, como de pão para a bo-
ca, de uma revolução pacífi-
ca e de um salto em frente da 
União Europeia. É necessário 
que os europeus compreen-
dam que têm de reagir cole-
tiva, pacífica e solidariamen-
te, para que a União Europeia 
se desenvolva e ultrapasse es-
ta crise terrível do capitalismo 
de casino.”  M.R.

Publicado pela Grácio Editor, “Pen-
sar o mundo” reúne e apresenta, em 
sequência cronológica, as obras as-
sinadas por Manuel Maria Carrilho 
no decurso das últimas três décadas 
(1982-2012).
Trata-se de uma antologia em dois 
tomos marcada pela abordagem dos 
grandes temas e problemas da con-
temporaneidade, fundamental no pa-
norama do pensamento e da cultura 
portuguesas.
O seu autor é conhecido, não só pe-
la originalidade das suas ideias filosó-
ficas, mas também pela sua ligação à 
política e à cultura.
A perspetiva de inscrever sempre a 
cultura no coração da política e de con-
ferir à ação política uma matriz cultu-
ral está na base de boa parte das ideias 
que defende nas suas obras.
Mas nelas o leitor poderá também en-
contrar investigações que debatem a 
problemática da transmissão e do en-
sino da filosofia, a formulação de te-
ses que convocam as grandes linhas do 
pensamento contemporâneo, a enun-
ciação filosófica do perspetivismo, es-
tudos sobre a retórica e a argumenta-
ção, bem como um conjunto de refle-
xões em que Carrilho procura analisar 
e compreender o devir e as contingên-

cias do mundo do século XXI.
A isto acresce o estilo cristalino da es-
crita do seu autor e a forma estimu-
lante como é capaz de cativar – se-
ja pela inserção dos assuntos aborda-
dos nos seus contextos problemáticos 
ou pela pertinência dos seus desenvol-
vimentos – aqueles com quem parti-
lha a aventura da problematização, da 
interpretação e da compreensão do 
mundo.
Segundo o próprio Manuel Maria Car-
rilho, esta antologia vem ao encontro 
de “uma necessária e urgente reflexão 
sobre a situação difícil que se vive no 
país e na Europa, muito diferente da 
que se vive no resto do mundo”.
Sublinhando a importância de se pro-
curarem outras visões alternativas pa-
ra inverter o actual status quo em que se 
encontra a vida nacional, o antigo em-
baixador da Unesco critica o “sonam-
bulismo” da sociedade civil e lamenta a 
ausência de visões alternativas às “que 
nos trouxeram até aqui”.  M.R.
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O secretário-geral do PS, Ferro Rodrigues, en-
tra nas instalações da FIL, onde perante cen-
tenas de convidados apresentaria o programa 
de Governo do PS para as legislativas de 2002. 
“Fazer Bem” era o lema de um programa de es-
querda que combinava rigor com crescimento 

sustentado da economia e uma política fiscal 
de redistribuição da riqueza. Para a história 
ficaria uma derrota pela margem tangencial 
para o PSD de Durão Barroso. A campanha la-
ranja baseada num populismo sem pudor leva-
ria a direita dos interesses ao poder.  J.C.C.B.

“A reforma resume-se à extinção 
de juntas de freguesia, feita 
a ‘régua e esquadro’, de uma 
forma  irresponsável, num total 
desrespeito pela legitimidade dos 
órgãos autárquicos de freguesia e 
municipais”

Agregação de 
Freguesias

Aí está o 
disparate 
do século!

Mário Almeida 

A incompreensível  reforma autárquica, assente numa la-
mentável teimosia do Governo e com a habitual conivência 
dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS, irá traduzir-

-se numa verdadeira tropelia ao Poder Local que, a concretizar-se, 
causará incalculáveis prejuízos à população portuguesa.
Tal resume-se à extinção de juntas de freguesia, feita a “régua 
e esquadro”, de uma forma  irresponsável, num total desres-
peito pela legitimidade dos órgãos autárquicos de freguesia e 
municipais.
No meu concelho - Vila do Conde - determina a  diminuição de  
nove juntas de freguesia, o que, para além de prejudicar as pesso-
as aí residentes, muito me preocupa e indigna, visto que sempre  
afirmei total admiração pelo dedicado trabalho desenvolvido pe-
los autarcas de freguesia.
O Governo, incrivelmente subserviente a tudo o que a troika ace-
na, viola os princípios da descentralização e da subsidiariedade ao 
enviar para a Assembleia da República uma proposta que gerou 
um protesto quase unânime no país. No Parlamento formou-se, 
então, uma estranhíssima designada “Unidade Técnica para a Re-
forma Administrativa” a ser constituída por representantes de 
todos os partidos políticos, da ANMP e da Anafre.
Imediatamente, contestando o inquinado processo, os grupos 
parlamentares do PS, CDU, BE e Verdes recusaram-se a partici-
par, o que foi também assumido pela ANMP - Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e Anafre - Associação Nacional de Fre-
guesias, as quais   denunciaram ser um errado processo, apenas 
orientado pela cegueira economicista do Governo. 
Considerando ser este um inaceitável ataque à autonomia do 
Poder Local, que irá provocar enormes incómodos e prejuízos às 
populações das freguesias envolvidas nesse incrível processo de 
agregação, espero que a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses solicite aos Presidente da República,  procuradora-geral 
do Ministério Público e provedor  de Justiça as diligências neces-
sárias para que o Tribunal Constitucional verifique a eventual in-
constitucionalidade  de tal lei. E, paralelamente, que as fregue-
sias e os municípios afetados solicitem a impugnação judicial da 
lei com recurso a prévias providencias cautelares, na defesa dos 
verdadeiros e legítimos interesses das populações. 

Três perguntas a… PEDRO MARQUES 
O que sugere o resultado da 
votação final do Orçamento 
de Estado (OE) para 2013?
Este Orçamento é um mau orça-
mento, filho de uma má estra-
tégia orçamental, que reforçou 
muito a austeridade, numa altu-
ra em que a própria Europa es-
tá em crise, e por isso nem as ex-
portações nos podem continuar 
a ajudar.
É irrealista, recessivo, provoca-
rá muito mais desemprego e po-
breza, quando metade dos de-
sempregados já nem têm prote-
ção social no desemprego.
Para consolidar com sucesso a si-
tuação do nosso país e das con-
tas públicas, precisaríamos de 
menos austeridade, deixando 
atuar os estabilizadores automá-
ticos na economia, como mui-
tos, incluindo o FMI, têm dito.

Que balanço faz da discussão 
na especialidade do OE?
Foi uma discussão difícil, cheia 
de trapalhadas por parte da 
maioria, com propostas várias 
vezes revistas depois do prazo-
-limite, com recuos que trans-
formaram, por exemplo, num 
queijo suíço o estatuto da apo-
sentação da Função Pública em 
que o aumento acelerado da 
idade de reforma, afinal, é ape-
nas para alguns, nomeadamen-

te para professores, profissio-
nais de saúde, profissionais das 
autarquias e das regiões, etc., 
mas com muitos outros a se-
rem abrangidos por alçapões de 
última hora. Uma discussão em 
que a maioria não quis melhorar 
substancialmente o Orçamento, 
que é mau, podendo ter sido me-
nos mau. Mas a direita mostrou-
-se irredutível e preferiu ignorar 
as 35 propostas do PS! 

Já o descreveram como 
o pior Orçamento de que 
há memória. É este tam-

bém um OE doente de 
inconstitucionalidades?
É um Orçamento que fará mui-
to mal ao país. Mas este é ago-
ra tempo para as competências 
do Presidente da República. Por 
agora, faz sentido deixar que se-
ja o Presidente a poder exercer 
as suas responsabilidades. Uma 
posição política sobre a consti-
tucionalidade do documento, 
em particular no caso dos depu-
tados, poderia antecipar cená-
rios, contribuir para que se sal-
tasse já alguma etapa e isso, jul-
go, que é errado.  M.R.
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